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Tribunal de Justiça do Estado de Goiás  

Comarca de Goiânia  

Gabinete da 32ª Vara Cível 

____________________________________________________________________ 

Processo n.: 5001451-29.2019.8.09.0051 

  

SENTENÇA 

  

Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer c/c Restituição de Valores ajuizada por -------------- 

e ---------------------------, todos devidamente qualificados nos autos. 

Narra a exordial que o requerente foi uma construção entregue por partes, cuja área comum foi 

finalizada em 12/17/2014. No entanto, após constatados diversos problemas (vícios/ defeitos construtivos) e 

instada a responsável, a construtora manteve-se inerte. Requer, então, o deferimento de antecipação de prova, 

em caráter liminar, para realização de inspeção/ vistoria do imóvel e, no mérito, pugna pela condenação da 

parte ré a sanar as falhas técnicas, defeitos e imperfeições da obra, bem como ao pagamento do valor de R$ 

91.396,15, pelos prejuízos já suportados. 

A documentação que acompanha a inicial foi colacionada na mov. 01. 

Decisão exarada na mov. 05 com recebimento da demanda, indeferimento da tutela de urgência 

pleiteada, por ausência dos requisitos autorizadores, determinação de triangularização processual e realização 

de audiência conciliatória. 

Apresentada contestação na mov. 15, oportunidade na qual a parte ré suscita preliminares e, no 

mérito, postulam a improcedência total dos pleitos exordiais. 

Respectiva impugnação na mov. 19. 

Saneado o feito na decisão de evento 31, com apreciação das questões prejudiciais arguidas, sejam 

elas o acolhimento da ilegitimidade passiva da empresa “Talismã Construtora” (indicada como demandada e 

já excluída da capa dos autos) e afastamento da alegação de prescrição. 

Proferida sentença de parcial procedência condenando a parte requerida solidariamente a 

solucionar  problemas pontuais nas dependências da autora (ajustes na fiação de fonte localizada na praça do 

condomínio; instalação de novos pisos nos espaços Play Baby e Playground); adequação da drenagem e 

sobrecarga na estação elevatória de tratamento de esgoto - EEE) e rejeitando o pleito indenizatório por danos 

materiais (mov. 49). 

Interposta apelação pela demandante e encaminhada ao Egrégio TJGO (mov. 68), foi o recurso 

julgado como prejudicado com determinação de retorno dos autos ao juízo de 1ª instância para designação de 

ofício de prova pericial para eventual ateste de vícios na construção, conforme relatório do acórdão de mov. 

89. 
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Nomeado expert nos eventos seguintes, foi apresentado o laudo pericial na mov. 195, a parte ré 

juntou parecer técnico (mov. 200), ao passo que a autora indicou quesitos suplementares (mov. 201). 

Novamente instado, o perito judicial respondeu aos questionamentos na mov. 204 e, em seguida, foi concedida 

vista às partes, tendo somente a requerida manifestado-se (mov. 209). 

É o relatório. DECIDO. 

Analisando o presente feito, verifico que foram observadas as formalidades legais exigíveis para a 

espécie, inexistindo nulidades ou irregularidades a serem sanadas, presentes os pressupostos processuais e 

condições da ação. 

I. Da Responsabilização da Parte Requerida: 

Para aferir a RESPONSABILIDADE CIVIL, i.e., o dever de indenizar, seja por danos materiais 

ou morais, mister a ocorrência dos seguintes pressupostos segundo a comunus opinium doctorum: a) conduta 

comissiva ou omissiva; b) culpa ou dolo; c) dano; e d) nexo de causalidade, consoante a adoção pela legislação 

pátria da responsabilidade subjetiva ou aquiliana (CC, arts. 186 e 927). 

Na questão posta, consoante leciona o ilustre processualista Alexandre de Freitas Câmara “existem 

casos em que o julgamento do mérito da causa depende de conhecimentos técnicos de que o magistrado não 

dispõe. Nesses casos, deverá ele recorrer ao auxílio de um especialista, o perito, auxiliar da justiça”, o qual 

“dispondo do conhecimento técnico necessário, transmitirá ao órgão jurisdicional seu parecer sobre o tema 

posto à sua apreciação” (In Lições de Direito Processual Civil: volume 1. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 

463.). 

Consoante ao entendimento do Tribunal de Justiça deste estado, o caso dos autos figura entre 

aqueles em que a prova do fato depende de conhecimento especial técnico, porquanto necessário a verificação 

da existência e origem dos vícios no imóvel construído. 

Não se ignorando as demais provas produzidas, especialmente documentos juntados pela parte 

autora na inicial, confiro especial destaque ao laudo pericial apresentado, com posteriores esclarecimentos 

(movs. 195 e 204), revelando o criterioso trabalho do perito, que concluiu (tópico 15): “Este laudo fornece uma 

visão abrangente das condições do condomínio, destacando as patologias mais relevantes e sugerindo ações 

corretivas, além de orientar sobre a necessidade de correções para garantir a segurança, funcionalidade e 

durabilidade da edificação. Sendo assim, conclui-se que defeitos constitutivos não houve, porém a 

necessidade de manutenção acarretou no agravamento da situação, fazendo que um problema mínimo 

chegasse às proporções que cada situação teve de agravo”. 

Destaco outros trechos da perícia pertinentes ao presente contexto, nos quais o expert assim 

concluiu a respeito dos apontamentos contidos na exordial: 

(Quanto à técnica e à qualidade dos materiais de construção e empregados) Resposta ao quesito “i” 

requerente: “Não é possível afirmar com precisão, porém, quando se existe o tipo de anomalia 

encontrada, ela se dá por fatores associados, má execução e mão de obra não qualificada e também pode 

falta de manutenção adequada” (acerca do nexo causal entre as patologias encontradas e os 

equipamentos/ execução de serviços e mão de obra não qualificada). 
(Quanto às corrosões fissuras, trincas no revestimento e impermeabilização) Resposta ao quesito “e” 

requerente: [...] “Na condição atual do imóvel no geral, existe uma questão que podemos ver de 

infiltração que não teve ainda uma solução e também uma questão visível de fissuras em paredes e 

piso da área comum, salão de festas e espaço das churrasqueiras.” 

(Quanto à proteção contra agentes climáticos) Resposta aos quesitos “c” e “d” - requerente: “Na estação 

elevatória foi detectada uma alteração do projeto inicial, no qual foi realizado um aumento na capacidade 
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de drenagem, para que houvesse uma fluidez maior da água pluvial acumulada. Acresce ainda, não sendo 

encontrado nenhum tipo de anomalia estrutural ou de funcionamento no momento presente da diligência 

da vistoria pericial. [...] para que seja possível determinar as causas do transbordamento na estação, será 

preciso um acompanhamento técnico de empresas especializadas, além de uma vistoria técnica em cada 

unidade habitacional, para checar as ligações existentes.” 

(Quanto às áreas de lazer - quadra de esportes, playground e golf) “Esses espaços têm modificações ao 

longo do período, intervenções estas que o condomínio achou necessárias, descaracterizando sua forma 

original e também não trazendo nenhuma relevância aos problemas de patologias citados pois são 

passíveis do tempo e de manutenção. Nada acresce e sendo assim não são interferências relevantes, de 

risco de danos.” 

À vista disso, muito embora certos defeitos imobiliários tenham causa multifatorial (questões 

estruturais, condições climáticas, ausência de manutenção periódica etc.) - tornando impossível determinar com 

absoluta precisão o agente causador de cada um deles - da análise integral do laudo, entendo que caso houvesse 

adequada elaboração e implementação do projeto de construção, as anomalias das áreas abaixo citadas não 

teriam tamanha visibilidade, nem ofereceriam os graus de risco informados pelo perito, considerando o lapso 

temporal transcorrido da data de entrega da área comum (12/07/2014) e da realização da diligência 

(14/12/2024). 

Nesse âmbito, restou detectado: i) degradação no revestimento da entrada do Condomínio e 

nos muros interno e externo; ii) infiltração e bolor excessivo no depósito de lixo; iii) falha no sistema 

elétrico e no rejunte do chafariz da praça contemplativa; iv) fissuras no piso e na verga da janela e nas 

paredes do salão de festas (páginas 58 a 61 do laudo). 

Cito o entendimento do Egrégio TJGO no julgamento de ações semelhantes: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

TESES PRELIMINARES. EFEITOS DA COISA JULGADA. PRECLUSÃO. CÓDIGO DE DEFESA 

DO CONSUMIDOR. VÍCIOS NO IMÓVEL COMPROVADOS. OBRIGAÇÃO DE REPARAR. 

DANO MORAL. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 1. A 

regra processual prevista nos artigos 505 e 507, ambos do CPC/15 consagra o entendimento de que, 

tendo o Juiz de Direito decidido a questão, esta não poderá ser julgada novamente. 2. In casu, encontram 

se preclusas as teses preliminares, sobre as quais o magistrado singular manifestou-se anteriormente, 

sem, contudo, que houvesse irresignações das partes no momento oportuno, impondo, neste momento 

processual, o não conhecimento das referidas teses em razão dos efeitos da coisa julgada. 3. No termos 

do art. 12, CDC, o construtor responde objetivamente pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos decorrentes de projeto e construção. 4. In casu, as irregularidades do 

imóvel adquirido foram comprovadas, restando-se evidenciada a conduta humana, o dano ou 

prejuízo, e o nexo de causalidade necessário ao dever de indenizar. 5. A situação enfrentada pela 

autora ultrapassa o mero dissabor e aborrecimento, contexto no qual resta-se configurada a culpa, o nexo 

de causalidade e o resultado danoso, impondo-se o ressarcimento a título de danos morais, sendo razoável 

e proporcional o montante de R$20.000,00 (vinte mil reais). 6. Ante ao desprovimento do apelo, mister 

a majoração dos honorários arbitrados em desfavor dos Requeridos/Apelantes. 7. RECURSOS DE 

APELAÇÃO CÍVEL PARCIALMENTE CONHECIDOS, CONTUDO, DESPROVIDOS. (Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás, 5143825-97.2021.8.09.0051, 
DESEMBARGADOR GUILHERME GUTEMBERG ISAC PINTO - (DESEMBARGADOR), 5ª 
Câmara Cível, julgado em 28/06/2024 11:43:53) (Grifei) 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS E MATERIAIS. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PREPARO RECOLHIDO. ATO 

INCOMPATÍVEL. DEFEITOS NA CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL ADQUIRIDO PELO PROGRAMA 

MINHA CASA, MINHA VIDA. RESPONSABILIDADE DA CONSTRUTORA PELOS REPAROS. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. PEDIDO GENÉRICO DE REPARAÇÃO DE DANOS. POSSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE CULPA EXCLUSIVA DOS ADQUIRENTES. DANO MORAL DEVIDO. 

DESPROVIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS MAJORADOS.   I 
- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que o recolhimento do preparo 

recursal é ato incompatível com o pleito de concessão dos benefícios da gratuidade da justiça, pela 

proibição de a parte adotar comportamentos contraditórios - venire contra factum proprium. Precedentes. 

II - Orienta a Corte Superior de Justiça que as pretensões de natureza indenizatória fundadas em vícios 
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ocultos constatados na construção de imóvel, regem-se pela prescrição decenal alinhada no art. 205, 

Código Civil. III - A despeito de requerido expressamente a condenação da apelante em todos os reparos 

necessários para se alcançar a solidez e segurança do imóvel adquirido pelos recorridos, a orientação 

jurisprudencial é no sentido de que pode o autor postular pedido genérico (art. 324, §1º, inciso II do 

CPC) quando não conseguir determinar de modo definitivo e imediato as consequências do ato ou fato. 

IV - Constatada a má qualidade do material utilizado, bem como a execução inadequada do imóvel 

adquirido pelos recorridos, somada à ausência de culpa exclusiva destes, consoante demonstrado 

através de perícia técnica e laudo complementar realizados nos autos, inarredável a 

responsabilização da construtora pelos danos suportados.   V - A falha na prestação de serviço na 

construção da casa, por parte da construtora apelante, caracteriza ato ilícito indenizável, apto a gerar a 

correspondente indenização por danos morais. VI ? Nos termos da Súmula 32 deste Tribunal de Justiça, 

a verba indenizatória do dano moral somente será modificada se não atendidos pela sentença os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade na fixação do valor da condenação. Não sendo esta a 

hipótese dos autos, mantém-se o valor arbitrado. Precedentes.   VIIApelo desprovido. VIII ? Honorários 

recursais majorados nos termos do art. 85, § 11, CPC. (Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 0309784-

63.2015.8.09.0134, DESEMBARGADORA BEATRIZ FIGUEIREDO FRANCO, 4ª Câmara Cível, 

julgado em 25/08/2023 13:48:01) (Grifei) 

EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL POR VÍCIOS CONSTRUTIVOS EM ÁREAS COMUNS DE EDIFICAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE 

FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. MULTA (ASTREINTES). 

RESPONSABILIDADE DA CONSTRUTORA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESTA PARTE, DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME1. Ação de obrigação de fazer cumulada com 

exibição de documentos e indenização por danos materiais e morais ajuizada por condomínio edilício 

em face de construtora, em razão de vícios construtivos identificados em diversas áreas comuns do 

empreendimento. Sentença de parcial procedência para determinar a reparação dos defeitos no 

prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de multa diária, bem como para condenar a ré ao ressarcimento 

das despesas já suportadas pelo condomínio. Indeferido o pedido de indenização por danos morais. 

Apelação da parte ré sustentando ausência de responsabilidade pelos vícios, suposto cerceamento de 

defesa, nulidade da sentença por ausência de fundamentação, ilegitimidade da incidência de encargos 

financeiros sobre valores ainda não desembolsados e desproporcionalidade da multa fixada.II. 

QUESTÃO EM DISCUSSÃO2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar a existência de 

cerceamento de defesa em razão do acolhimento do laudo pericial; (ii) aferir a validade e suficiência da 

fundamentação quanto aos custos de reparo; (iii) estabelecer a responsabilidade da construtora pelos 

vícios construtivos identificados; e (iv) definir a legalidade da incidência de correção monetária e juros 

sobre os valores a serem ressarcidos ao condomínio.III. RAZÕES DE DECIDIR3. A sentença está 

regularmente fundamentada com base no laudo pericial técnico produzido sob contraditório e 

requerido pela própria ré, inexistindo cerceamento de defesa ou nulidade processual.4. O juízo de 

origem não está vinculado a reproduzir integralmente os elementos do laudo, sendo válida a remissão ao 

documento técnico como suporte da fundamentação, bastando que o conteúdo seja acessível, claro e 

disponível às partes.5. A perícia constatou vícios construtivos relacionados à má execução da obra, não 

sendo demonstrado, pela ré, que os defeitos decorreram de ausência de manutenção por parte do 

condomínio.6. A sentença não impôs juros e correção sobre valores futuros, mas tão somente sobre 

despesas efetivamente comprovadas e já desembolsadas pelo autor, inexistindo enriquecimento sem 

causa ou desrespeito aos princípios da legalidade e da proporcionalidade.7. Inexiste interesse recursal 

quanto à cominação de astreintes, pois a multa é condicional e pode ser revista na fase de cumprimento 

de sentença, não havendo prejuízo concreto à parte apelante.IV. DISPOSITIVO E TESE8. Recurso 

parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Sustenta a embargante (mov. 247) que o acórdão 

incorreu em omissão ao deixar de enfrentar, de forma fundamentada, as impugnações técnicas ao laudo 

pericial apresentadas nos autos, sobretudo aquelas constantes da manifestação técnica do assistente da 

parte ré (mov. 163). Alega que o voto condutor limitou-se a validar genericamente o laudo, sem justificar 

a rejeição das críticas específicas à perícia, o que caracterizaria cerceamento de defesa e afronta aos 

princípios do contraditório e do devido processo legal. Pugna o acolhimento dos embargos, com 

atribuição de efeitos infringentes. Preparo dispensado por força do art. 1.023, Código de Processo Civil. 

O embargado apresentou contrarrazões (mov. 252), sustentando a inexistência dos vícios apontados e 

defendendo o não acolhimento dos embargos, por entender que a decisão embargada está devidamente 

fundamentada, não havendo omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada. É o relatório. Na forma 

do art. 934, Código de Processo Civil, inclua-se em pauta de julgamento. Documento datado e assinado 

eletronicamente. (Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO -> 

Recursos -> Apelação Cível, 5408365-15.2017.8.09.0051, DIORAN JACOBINA RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR), 4ª Câmara Cível, julgado em 15/07/2025 02:00:13) (Grifei) 

Vislumbro, nesse sentido, que tais vícios têm predominante origem endógena, ou seja, decorreram 
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de etapa de projeto ou execução, ao passo que não é proveniente de falta de manutenção da parte autora, 

portanto, são de responsabilidade e devem ser solucionados pelas construtoras responsáveis, ora rés. 

II. Da Apuração dos Danos: 

No que tange aos DANOS MATERIAIS, afere-se a responsabilidade civil, pelos moldes legais 

supracitados, no entanto, prejuízos decorrentes desta natureza, devem ser devidamente comprovados, ao 

passo que não se admite indenização de danos hipotéticos ou presumidos, ainda que em decorrência do ato 

ilegal praticado pela contraparte. 

Tecidas tais considerações, constata-se que a demandante postulou pela condenação da parte 

contrária ao pagamento do valor de R$ 91.396,15 (noventa e um mil trezentos e noventa e seis reais e quinze 

centavos), no entanto, junta à exordial - doc. 08 diversos documentos de notas fiscais de compras e custos 

diversos (ex.: cimento, brita, cadeado, rede de cobertura etc.), todavia, que não demonstrou vinculado às 

patologias alegadas, inclusive constatadas pelo perito como se ainda pendentes e, portanto, não há 

comprovação de que os itens adquiridos e os serviços prestados foram utilizados com o propósito de reparar 

as falhas estruturais supracitadas de culpa das rés.  

Dessa forma, dada a ausência das comprovações devidas, não é possível aferir o montante 

despendido e  responsabilizar as rés em assumir tais despesas genéricas, motivo pelo qual rejeito a condenação 

pleiteada. 

Não obstante, revela-se insofismável a OBRIGAÇÃO DE FAZER da parte requerida em 

promover à correção dos vícios anteriormente indicados por este juízo, cujo tratamento deve ser solucionado 

por profissionais competentes para tal fim e com medidas que tratem os problemas e não apenas soluções 

paliativas, conforme as falhas constatadas em laudo pericial, nos termos, ora destrinchados neste édito. 

Pois bem. É o quanto basta. 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos exordiais, ao passo 

que extingo o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do CPC, a fim de CONDENAR 

a parte ré na obrigação de fazer quanto aos reparos necessários para solucionar os vícios construtivos discutidos 

e constatados na presente ação, por profissionais habilitados no prazo de conclusão que fixo, desde logo, em  

90 (noventa) dias, podendo ser estendido caso comprovado em projeto técnico a real necessidade de dilação. 

Subsidiariamente, caso não haja cumprimento da obrigação de fazer, no prazo acima fixado, poderá ser 

convertido em danos materiais, a fim de que a ré efetue o pagamento dos reparos necessários supracitados, o 

valor menor dentre a apresentação de 03 (três) orçamentos, em fase de cumprimento de sentença. Ainda, 

afastar o pedido de condenação em danos materiais decorrentes de supostos gastos já despendidos (R$ 

91.396,15), dada a ausência de liame da destinação de utilização em falhas de responsabilidade das rés. 

Por consequência, dada a sucumbência recíproca, condeno ambas as partes ao pagamento pro rata 

das custas processuais e honorários advocatícios aos patronos da parte ex adversa, que fixo em 20% (vinte por 

cento) sobre o valor atualizado da causa, tendo em vista a natureza da demanda e o labor dela decorrente, nos 

termos do art. 85, § 2º e incisos I a IV, do CPC, ressaltando a exigibilidade suspensa da parte autora, visto que 

se encontra sob o pálio da gratuidade da justiça (CPC, art. 98, §3°). 

Ainda, INTIME-SE a parte ré para - nos termos da certidão expedida na mov. 213 - efetuar e 

comprovar o adimplemento da parcela remanescente dos honorários periciais sob sua responsabilidade, no 

prazo de 05 (cinco) dias. 

Em seguida, vindo aos autos o pagamento, PROCEDA-SE à UPJ à transferência eletrônica de 
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valores, de sorte que, em conformidade com o art. 136 do Código de Normas e Procedimentos do Foro Judicial 

da Corregedoria-Geral da Justiça do TJGO, Provimento 02/2012 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado 

de Goiás e Resolução n. 59 deste Tribunal de Justiça, cópia desta decisão, assinada eletronicamente, valerá 

como OFÍCIO/ALVARÁ JUDICIAL, a ser encaminhado pela UPJ desta Comarca ao banco competente, a 

fim de que a integralidade da quantia transferida à conta judicial vinculada ao presente feito referente à quitação 

dos honorários do expert, seja liberada pelo Sistema de Controle de Depósitos Judiciais (SISCONDJ), 

considerando o Provimento Conjunto nº 08/2021, em favor do perito nomeado, observando-se os dados 

utilizados na mov. 177. 

Na hipótese de oposição de embargos de declaração protelatórios, sobretudo visando à rediscussão 

da matéria, por mero inconformismo, a parte embargante será condenada à MULTA prevista nos §§ 2° e 3° do 

art. 1.026 da Lei Adjetiva Civil, bem como condicionada a interposição de qualquer recurso ao depósito prévio 

do valor correlato. 

Interposto recurso de apelação, INTIME-SE a parte contrária para apresentar contrarrazões no 

prazo legal, e, não arguindo o(s) apelado(s) questão referida no §1º, art. 1.009, CPC, ou recorrendo 

adesivamente, REMETAM-SE os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça com as cautelas de praxe e homenagens 

deste juízo. 

Incidindo custas e despesas processuais pendentes, considerando que a parte vencida não se 

encontra sob o pálio da gratuidade da justiça, independentemente do trânsito em julgado, DETERMINO a 

remessa à Contadoria Judicial para emissão  de Guia de Custas, com subsequente INTIMAÇÃO do devedor 

para efetuar o recolhimento no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de penhora online do valor respectivo ou, 

caso inexitosa a constrição, protesto cambial na forma do Decreto Judiciário n° 1.932/2020, conforme 

Provimento n° 58/2021 da CGJ, restando autorizada, desde já, a remessa dos autos à CENOPES com o nome 

da parte e sua filiação para consulta de CPF, caso necessário. 

Caso haja ulterior pedido de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, e certificado o trânsito em 

julgado, promova a UPJ as necessárias alterações sistêmicas da “CLASSE” e da “FASE” processual junto ao 

PJD, inclusive, em sendo o caso, com a inversão dos polos. 

Cumpridas eventuais determinações pela UPJ, ARQUIVEM-SE. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

Goiânia, datado e assinado digitalmente. 

  

Leonys Lopes Campos da Silva Juiz de Direito 


